
 

Curso 
Gestão e fiscalização de contratos 
corporativos 

Apresentação 



 

A elaboração, a formatação e a revisão do material didático são de responsabilidade 
da instrutoria. 
 
Escola de Governo do Distrito Federal 
Endereço: SGON Quadra 1 Área Especial 1 – Brasília/DF – CEP: 70610-610 
Telefones: (61) 3344-0074 / 3344-0063 
 
www.egov.df.gov.br 



20/10/2025

1

Curso

Gestão	e	fiscalização	de	contratos	
Corporativos

Daniel	Figuerôa Bretas
Instrutor

Apresentação



20/10/2025

2

Objetivo
Capacitar servidores do Governo do Distrito Federal, que atuam como
fiscais setoriais, objetivando melhorar a gestão e fiscalização de contratos
corporativos, com vistas à execução de políticas públicas e o alcance da
finalidade das contratações públicas.

Base	legislativa

⮚ Constituição Federal de 1988;
⮚ Lei nº 14.133/2021;
⮚ Decreto Distrital nº 44.330/2023;

⮚ Instrução Normativa nº 05/2017;
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Estrutura do Curso

• Introdução aos contratos administrativos e corporativos;
• Diferenças entre contratos administrativos e corporativos;

• Ciclo de compras públicas;
• Gestão, execução, controle e fiscalização dos contratos corporativos –

conceitos;
• Responsabilidades e papéis dos agentes públicos;

• A fiscalização setorial na prática, com base na Lei no 14.133/2021, no 
Decreto no 44.330/2023 e na IN no 05/2017;

• Conhecendo e operacionalizando o Sistema de Fiscalização de Contratos 
Corporativos (SFCC): Normatização e acesso ao SFCC; 

• O que é o SFCC? Quais contratos corporativos estão no SFCC? O

• que deve ser observado para melhor execução do objeto pela 
contratada e seus empregados? Como e quando fazer o relatório 
circunstanciado? 

• Indicação de glosas ou sanções cabíveis;
• Elaboração dos relatórios circunstanciado e analítico; 

• Uso do SFCC para acompanhamento contratual.
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Gasto do Governo Brasileiro

• Aproximadamente R$ 600 Bilhões em 2024.

https://www.gov.br/gestao/pt-r/assuntos/noticias/2025/maio/com-r-144-bilhoes-investidos-em-compras-
publicas-este-ano-sudeste-sedia-oficina-que-vai-redesenhar-contratacoes-no-pais.

Introdução	aos	contratos	
administrativos	e	corporativos
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MENDES, Renato Geraldo. O processo de contratação pública: fases, etapas e
atos. Curitiba: Zênite, 2012.

O que é contrato?

Para MARIA HELENA DINIZ, contrato é: “um acordo de duas ou mais
vontades, na conformidade da ordem jurídica, destinado a estabelecer uma
regulamentação de interesses entre as partes, com o escopo de adquirir,
modificar ou extinguir relações jurídicas de natureza patrimonial”.

Porém, para a validade de um contrato, não basta a livre manifestação de
vontades das partes. É necessário que:

1) o contrato não contrarie disposição legal;

2) seu objeto seja lícito e possível;

3) as partes contratantes sejam capazes; e

4) se cumpra a função social do contrato.

Definições
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O que é contrato administrativo?

Os contratos administrativos são uma espécie do gênero contratos,
porém são contratos regidos predominantemente pelo Direito Público,
em que a administração pública atua nessa qualidade, em posição de
supremacia.

Para Hely Lopes Meireles: “é o ajuste que a Administração Pública,
agindo nessa qualidade, firma com particular ou outra entidade
administrativa para a consecução de objetivos de interesse público, nas
condições estabelecidas pela própria Administração e dotada das
prerrogativas características de direito público”.

Definições

O que é contrato corporativo?

É o contrato administrativo firmado pela Secretaria de Estado de
Economia – SEEC, cuja execução do objeto alcance, além dessa
Secretaria, outros órgãos e/ou outras entidades que integram a
Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal (Portaria
nº 278/2018, Art. 1º, I).

Definições
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Base Legal – art. 19, 14.133

Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades
de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão:
I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos
procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços;
II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção
do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de
imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno,
modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de
outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a
criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.

Principais objetivos
Eficiência dos gastos públicos;
Especialização de equipe;

Dificuldades

Barreiras culturais;

Problemas contratuais são generalizados;

Necessidade de capacitação;

Centralização	das	Contratações
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Lei 14.133/2021

Art. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei confere à
Administração, em relação a eles, as prerrogativas de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de
interesse público, respeitados os direitos do contratado;

II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;

III - FISCALIZAR SUA EXECUÇÃO;

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Definições

Fonte:	Ministério	do	Planejamento,	Desenvolvimento	e	Gestão	‐ 2017

Definições
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Lei 14.133/2021

Art. 6o (...)

XVI - serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra:
aqueles cujo modelo de execução contratual exige, entre outros requisitos, que:

a) os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências do
contratante para a prestação dos serviços;

b) o contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis
de uma contratação para execução simultânea de outros contratos;

c) o contratado possibilite a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição,
controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos;

Definições

Comissões Executoras (Lei nº 8.666/1993) ou Equipes de Gestão e Fiscalização de
Contratos (Lei nº 14.133/2021):

- Integradas por servidores da SEEC formalmente designados para realizarem a
gestão e fiscalização dos contratos corporativos, para orientarem os executores
locais ou fiscais setoriais, e para realizarem os atestes finais das faturas ou notas
fiscais para fins de pagamento;

- Responsáveis pela gestão dos contratos corporativos e pelas comunicações
externas junto aos executores locais e fiscais setoriais;

- Análise e consolidação dos relatórios circunstanciados (RC) dos executores
locais e ou fiscais setoriais para fins de elaboração dos relatórios analíticos
(RA).

Funções	nos	contratos	corporativos
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Executores Locais (Lei nº 8.666/1993) ou Fiscais
Setoriais (Lei nº 14.133/2021):

- Responsáveis pelos atestos locais expedidos pelos
relatórios circunstanciados (RC), até o 3º dia útil do
mês subsequentes (Portaria nº 278/2018);

- Fiscalização do objeto contrato no âmbito do seu
órgão ou unidade distrital;

Funções	nos	contratos	corporativos

- Prestação de contas e esclarecimentos à Comissão Executora ou Equipe de
Gestão e Fiscalização, sempre que necessário;

- Caso ambos os executores ou fiscais estejam impedidos ou não entreguem no
prazo, a obrigação recairá sobre o ordenador de despesa.

Comissões Executoras (Lei nº 8.666/1993) ou Equipes de Gestão e Fiscalização
de Contratos (Lei nº 14.133/2021):

- Composta por servidores da SEEC, em especial, lotados(a) na SUCORP, e
designados pelo(a) ordenador(a) de despesas da Pasta;

Executores Locais (Lei nº 8.666/1993) ou Fiscais Setoriais (Lei nº 14.133/2021):

- Composta por servidores do órgão ou unidade distrital onde os serviços
corporativos são prestados e a indicação ocorre pelo preenchimento, em
processo SEI, pelo Documento de Indicação de Executores - DIE assinado pelos
indicados e pelo Subsecretário(a) de Administração Geral ou equivalente do
órgão ou entidade solicitante, os quais deverão ser encaminhados à
SUCORP/SEEC para publicação.

Designações	e	composições	nos	contratos	corporativos
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Gestão,	execução,	controle	e	fiscalização	de	
contratos	corporativos

Conceitos:

Gestão:

A gestão refere-se ao planejamento, coordenação e condução das atividades
relacionadas às contratações públicas, observando os princípios do
planejamento, transparência e eficiência (art. 18, da Lei nº 14.133/2021);

Execução:

Implementação das atividades contratadas, respeitando os prazos,
quantidades, qualidade e condições especificadas para fins de garantir o
cumprimento integral das obrigações assumidas pelas partes (art. 117, da Lei
nº 14.133/2021).

Gestão,	execução,	controle	e	fiscalização	de	
contratos	corporativos

Conceitos:

Controle:

Compreende as ações para assegurar a regularidade e conformidade das
contratações públicas, monitorando os processos desde a licitação até a
execução do contrato de formas preventivas ou corretivas (Art. 169, da Lei nº
14.133/2021); e,

Fiscalização:

Atividade de acompanhamento direto e sistemático da execução contratual,
verificando a conformidade, a qualidade dos serviços e a entrega dos
produtos, devendo ser exercida por representante da Administração, com
apoio técnico especializado quando necessário (§1º, Art. 117, da Lei nº
14.133/2021).



20/10/2025

12

Lei 14.133/2021

DOS PRINCÍPIOS

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Princípios

Conjunto de fases e atos estruturados de forma lógica para permitir que a
Administração Pública selecione, isonomicamente, uma pessoa física ou jurídica
capaz de satisfazer a sua necessidade pela melhor relação custo-benefício.

Ciclo	da	Contratação	Pública

Especificação	
do	objeto

Análise	da	
adequação	
da	demanda	
ao	mercado

Verificação	da	
disponibilidade	
orçamentário‐
financeira

Contratação

Execução	
contratual

Verificação	de	
resultados

e	identificação	
da	demanda
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Lei 14.133/2021

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

§ 1º Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus
representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do
processo da licitação ou da contratação direta e a sujeição dos contratantes às
normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

§ 2º Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as condições para sua
execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de licitação
e os da proposta vencedora ou com os termos do ato que autorizou a contratação
direta e os da respectiva proposta.

Formalização

Lei 14.133/2021

Art. 169. (...):

I - Primeira Linha De Defesa, integrada por servidores e empregados públicos,
agentes de licitação e autoridades que atuam na estrutura de governança do
órgão ou entidade;

II - Segunda Linha De Defesa, integrada pelas unidades de assessoramento
jurídico e de controle interno do próprio órgão ou entidade;

III - Terceira Linha De Defesa, integrada pelo órgão central de controle interno
da Administração e pelo tribunal de contas.

Linhas	de	Defesa
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Lei 14.133/2021

Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1
(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta
Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.

Execução

Lei 14.133/2021

Art. 7º Caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou a quem as
normas de organização administrativa indicarem, promover gestão por
competências e designar agentes públicos para o desempenho das funções
essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes requisitos:

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos
quadros permanentes da Administração Pública;

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam
formação compatível ou qualificação atestada por certificação profissional
emitida por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e

Execução
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Lei 14.133/2021

Art. 7º (...)

III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou
contratados habituais da Administração nem tenham
com eles vínculo de parentesco, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil.

§ 1º A autoridade referida no caput deste artigo deverá
observar o princípio da segregação de funções, vedada a
designação do mesmo agente público para atuação
simultânea em funções mais suscetíveis a riscos, de
modo a reduzir a possibilidade de ocultação de erros e
de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.

Execução

Portaria nº 29‐SGA, de 25 de fevereiro de 2004

Art. 3° Fica proibida a designação de um mesmo servidor para atuar como
executor em mais de 3 (três) contratos de caráter continuado, tais como:
limpeza, conservação, vigilância, locação de imóveis, locação de equipamentos,
locação de veículos, telefonia, energia elétrica, água e esgoto, fornecimento de
material, e outros similares. (Artigo alterado pelo(a) Portaria 125 de
30/04/2004)

Parágrafo Único – Não se incluem no disposto do “caput” deste artigo, as
designações de servidores para atuarem como executores de convênios e
demais ajustes.

Execução
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Decreto 44.330/2023

Art. 10 (...)

§ 2º Na designação de que trata o caput, serão considerados:

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo;

II - a complexidade da fiscalização;

III - o quantitativo de contratos por agente público; e

IV - a capacidade para o desempenho das atividades.

Execução

Decreto 44.330/2023

Art. 10. Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão
representantes da administração designados pela autoridade máxima do
órgão ou da entidade, ou por quem as normas de organização administrativa
indicarem, para exercer as funções estabelecidas no art. 23 ao art. 26,
observados os requisitos estabelecidos no art. 12.

§ 1º Para o exercício da função, o gestor e os fiscais de contratos deverão ser
formalmente cientificados da indicação e das respectivas atribuições antes da
formalização do ato de designação.

Execução
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Decreto 44.330/2023

Art. 21. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se:

I - Gestão de Contrato - a coordenação das atividades relacionadas à
fiscalização técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à
instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao
setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à
prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação
de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;

Execução

Decreto 44.330/2023

Art. 21. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se:

II - Fiscalização Técnica - o acompanhamento do contrato com o objetivo de
avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a
quantidade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do
objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos no edital, para fins
de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com o
eventual auxílio da fiscalização administrativa;

Execução
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Decreto 44.330/2023

Art. 21. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se:

III - Fiscalização Administrativa - o acompanhamento dos aspectos
administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e
trabalhistas e quanto ao controle do contrato administrativo no que se refere a
revisões, a reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nas
hipóteses de inadimplemento; e

Execução

Decreto 44.330/2023

Art. 21. Para fins do disposto neste Regulamento, considera-se:

IV - Fiscalização Setorial - o acompanhamento da execução do contrato nos
aspectos técnicos ou administrativos quando a prestação do objeto ocorrer
concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de
um órgão ou uma entidade.

§ 1º As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes
públicos, por equipe de fiscalização ou por agente público único, assegurada a
distinção das atividades.

Execução
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Decreto 44.330/2023

Art. 23. Caberá ao Gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e
setorial, de que tratam os incisos II, III e IV do caput do art. 21;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e
informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado,
para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais;

Execução

Decreto 44.330/2023

Art. 23. (...):

IV - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo
histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da
execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração;

V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da
documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 21;

Execução
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Decreto 44.330/2023

Art. 23. (...):

VI - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do
art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato;

VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão
do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial;

Execução

Decreto 44.330/2023

Art. 23. (...):

VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;

Execução
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Decreto 44.330/2023

Art. 23. (...):

IX - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 27,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais; e

X - tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou
pelo setor competente para tal, conforme o caso.

Execução

Decreto 44.330/2023

Art. 24. Caberá ao Fiscal Técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus
impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações
pertinentes às suas competências;

II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão
ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;

Execução
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Decreto 44.330/2023

Art. 24. (...)

IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;

VI - fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a
administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento
provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

Execução

Decreto 44.330/2023

Art. 24. (...)

VII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual;

VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão
do contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial,
conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 23;

Execução
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Decreto 44.330/2023

Art. 24. (...)

IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 23; e

X - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 27,
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico.

Execução

Decreto 44.330/2023

Art. 25. Caberá ao Fiscal Administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e
seus impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização
das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à
formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a
solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;

Execução
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Decreto 44.330/2023

Art. 25. (...)

III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais,
trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, observar o
disposto em ato do Secretário de Planejamento, Orçamento e Administração
do Distrito Federal;

IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados
ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

Execução

Decreto 44.330/2023

Art. 25. (...)

V - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do
contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial, conforme o
disposto no inciso VII do caput do art. 23;

VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na
elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na
fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
conforme o disposto no inciso VIII do caput do art. 23; e

VII - realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art.
27, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter administrativo.

Execução
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Principais funções do gestor e ficais do contrato:

Fonte: Cartilha de Boas Práticas em Gestão e Fiscalização de Contratos, p. 16.

Execução

Composição das equipes de gestão e fiscalização:
Execução

Fonte: Cartilha de Boas Práticas em Gestão e Fiscalização de
Contratos, p. 16.
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Principais sistemas utilizados na gestão e fiscalização de contratos:

Fonte: Cartilha de Boas Práticas em Gestão e Fiscalização de Contratos.

Execução

Lei 14.133/2021

Art. 140. (...)

§ 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando
estiver em desacordo com o contrato.

Recebimento	do	Objeto
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Lei no 4.320, de 17 de março de 1964

Art. 63. (...)

§ 2o A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços
prestados terá por base:

I. o contrato, ajuste ou acordo respectivo;

II. a nota de empenho;

III. os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do
serviço.

Pagamento

Gestor do contrato corporativo é o responsável pelos trâmites do pagamento, mas os fiscais setoriais tem 
um importante papel a ser desempenho para o atesto dos serviços prestados.

Lei 14.133/2021

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Infrações	e	Sanções	Administrativas

A Comissão Executora ou a Equipe de Gestão e Fiscalização, com base nos atestos setoriais e com as 
previsões contratuais, poderá indicar multas ou demais sanções as contratadas, se couber.
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

O SFCC foi desenvolvido em 2015 pela equipe técnica da Secretaria de Estado de Economia do DF (SEEC)
e busca auxiliar as partes envolvidas no processo de supervisão, coordenação, acompanhamento e
fiscalização da execução de contratos corporativos ou que apresentem características de execução
descentralizada de objeto.

Inicialmente o SFCC foi desenvolvido para atender as necessidades da Subsecretaria de Contratos
Corporativos – SUCORP, que ao longo de 2018, coordenou e demandou uma série de ações junto à SETIC
para melhoria do sistema, adaptando as funcionalidades já existentes e criando novas, tais como:
Relatório Circunstanciado (RC); Relatório Analítico (RA) e Integração com o Sistema Eletrônico de
Informação – SEI.

Em decorrência da efetiva utilização dessa ferramenta para os contratos corporativos, especificamente,
de limpeza, vigilância, brigada, estágio, entre outros, demonstraram interesse em utilizar o referido
sistema para outros contratos que não fossem só corporativos.

Visando atender essa nova demanda, as duas Subsecretarias, SUCORP e SETIC, com o aval do Secretário
da pasta, desenvolveram a função multi-orgão, com o objetivo de ceder para outros órgãos/entidades o
sistema, ou seja, a construção lógica do sistema fica disponível para qualquer órgão/entidade adequar a
seus contratos específicos.

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

O acesso ao SFCC para os executores titulares e suplentes se dará por meio de formulário próprio do SEI
chamado DIE – Doc de indicação de Executores.

O órgão demandante deve abrir um processo no SEI e incluir o DIE com os dados dos executores
titulares e suplentes. Existem 3 modelos de DIE, conforme abaixo:

1. Doc de Indicação de Executor de Contrato-DIE (Formulário)
• Usado para todos os tipos de contratos, exceto para Telefonia e Estágio
• Após preenchido, encaminhar para /SEEC/SECONT/SUCORP/UGCORP

2. Doc de Indicação de Executor de Telefonia-DIE (Formulário)
• Usado para os contratos de Telefonia
• Após preenchido, encaminhar para /SEEC/SECONT/SUCORP/UNGECE

1. Documento Indic Executores Locais - DIE-Estágio (Formulário)
• Usados para os contratos de Estágio
• Após preenchido, encaminhar para /SEEC/SECONT/SUCORP/UNGECE
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Após o órgão da SUCORP receber o DIE, será feita a publicação no DODF. Quando isso ocorrer, o
executor será cadastrado no SFCC e receberá um e-mail com o link para criar a senha e acessar o
sistema. Este e-mail será enviado para o endereço informado no formulário DIE. Caso o usuário
esqueça a senha, basta acessar a página inicial do SFCC e clicar em "esqueceu a senha?".

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Após o órgão da SUCORP receber o DIE, será feita a publicação no DODF. Quando isso ocorrer, o
executor será cadastrado no SFCC e receberá um e-mail com o link para criar a senha e acessar o
sistema. Este e-mail será enviado para o endereço informado no formulário DIE.
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Caso o usuário tenha esquecido a senha, ele pode solicitar nova senha, basta acessar a página
inicial do SFCC e clicar em "esqueceu a senha?".

Lembre-se que o e-mail que receberá o link da senha é o e-mail 
que foi inserido no formulário DIE.

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

1) Como o SFCC está sendo
compartilhado com demais órgãos do
GDF, pode ocorrer de o mesmo executor
estar nessa atribuição em contratos fora
da gestão da SEEC, possuindo portanto
órgão gestor distinto, então o executor,
ao acessar o SFCC terá que escolher,
primeiramente, o órgão de origem dos
contratos a que pretende acessar;

2) Dúvidas gerais, também, podem ser
dirimidas na opção Manual do SFCC,
localizado logo acima no cabeçalho do
SFCC, conforme imagem ao lado.
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato	corporativo	de	
manutenção	veicular

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Manutenção de veículos da frota

Setor responsável: Unidade de Gestão da Frota – UNGEF/SUCORP da SEEC

Contato: (61) 3344-6965 ou diaf.ungef@economia.df.gov.br

Contratada: PRIME Consultoria e Assessoria Empresarial

Total de órgãos atendidos: 74 (setenta e quatro)
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Manutenção de veículos da frota

1) Na tela inicial do sistema selecione o período de referência, no caso:
06/2024, e a sua localidade e clique em buscar, conforme tela a seguir.

Após clique em “Preencher
Agora” para iniciar o
Relatório Circunstanciado do
contrato.

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Ao lado, tela demonstrando o preenchimento.

2) Preenchimento do Relatório Circunstanciado:

2.1) Verifique se a localidade está correta, se
estiver marque “Sim”, caso contrário, marque
“Não” e informe o endereço correto.

2.2) No item de capacitação clique em “Não” para
incluir o seu último treinamento... no caso do
contrato PRIME, os treinamentos acontecerão
nos dias: 23 e 24/10/2024.
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Manutenção de veículos da frota

2) Preenchimento do Relatório Circunstanciado:

2.3) No item “Da Execução – Manutenção”, se houve manutenção concluída
para o período pesquisado no sistema, clique em “Sim” e realize
os procedimentos a seguir; caso contrário, clique em “Não” e siga para o
subitem 2.5;

2.4) No item “Da Execução – Ordens de Serviço”, clique “Adicionar Ordem de
Serviço”, após selecione o veículo de realizou manutenção do período de
avaliação; preencha todos os dados (nº de OS e valores líquidos das peças e
mão de obra) e clique no símbolo ( ) para incluir a OS, repita esse
procedimento para todas que serão incluídas;

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Manutenção de veículos da frota

2.5) Após as etapas dos subitens anteriores, deve-se responder
a todos os questionamentos e após clicar em “Salvar Parte 1”.
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Manutenção de veículos da frota

A seguir tela demonstrando o preenchimento.

Atenção: Para cada resposta
marcada como “Não”, quando for o
caso, o sistema irá solicitar uma
justificativa ao Fiscal Setorial.

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

2.6) Nessa etapa, deve‐se responder aos
questionamentos a seguir, aplicar uma nota de 0 a 10
(nível de satisfação) e após clicar em “Salvar Parte 2”.

Atenção: 

• Para cada resposta marcada como “Não” ou abaixo de
10, quando for o caso, o sistema irá solicitar uma
justificativa do Fiscal Setorial;

• Os campos de sugestões e reclamações não são
obrigatórios e só devem ser preenchidos quando o
Fiscal Setorial desejar, caso contrário, deixar em
branco/sem preenchimento;

• Lei atentamente os questionamentos e responda “Sim”
ou “Não”, conforme for o caso, pois são de inteira
responsabilidade do Fiscal Setorial.
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Manutenção de veículos da frota

A seguir telas demonstrando.

2.7) Ao concluir o preenchimento da Relatório
Circunstanciado, confira se todos os dados estão
correto na versão em PDF, após assine e envie
para o SEI... a senha para assinar o relatório é a
mesma do login de acesso ao SFCC.

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Manutenção de veículos da frota

A seguir telas demonstrando.

Parabéns!

Após o envio do Relatório Circunstado já terá
finalizada a prestação de contas do período, no
exemplo, dos pagamentos a serem realizado de
junho/2024 à Contratada.

Quaisquer dúvidas ou maiores esclarecimentos,
colocamo‐nos à disposição pelos contatos:
Telefone: (61) 3344‐6965
E‐mail: diaf.ungef@economia.df.gov.br.
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contratos	corporativos	de	
brigada	e	vigilância

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Brigada e vigilância

Setor responsável: Coordenação de Execução de Contratos de Segurança
Patrimonial, da UGCORP/SUCORP/SECONT/SEEC.

Contato serviços de vigilância: (61) 98314-0853 ou pelo e-mail
dicosep@economia.df.gov.br e geaconp@economia.df.gov.br.

Contato serviços de brigada: (61) 98314-0877 ou pelo e-mail
geabri@economia.df.gov.br.

Contratadas no serviço de brigada: 5 ESTRELAS e BRASFORT.

Contratadas no serviço de vigilância: MULTSERV e BRASFORT.

Total de órgãos atendidos no serviço de brigada: 23 (vinte e três).

Total de órgãos atendidos no serviço de vigilância: 75 (setenta e cinco).
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Brigada e vigilância

Após as etapas dos subitens anteriores, deve-se responder a todos os questionamentos e
após clicar em “Salvar Parte 1”.

1) Caso o Executor de Contrato esteja
vinculado a vários órgãos
administrativos com contratos sob
gestão da SEEC, como ocorre
principalmente no trâmite de
reestruturações administrativas, ele
poderá filtrar esses RCs e escolher a
qual RC/órgão deve ser acessado para
listar seu(s) relatório(s) e iniciar seu
preenchido, ver exemplo ao lado.

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Brigada e vigilância

2) Não obstante, todas as localidades
já estarão disponíveis se acessar o
SFCC.

3) Após a pesquisa ou seleção do
órgão a que o executor quer
individualizar, caso queira retornar ao
menu com todos as localidades e
status dos RCs, é só clicar no símbolo
abaixo:
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	Corporativos	(SFCC)

4) Caso seja necessário, o executor pode salvar o documento e continuar sua
edição em outro momento, mesmo que já assinado e não tramitado, observando
que, após seu envio, a operação não será mais possível.

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Brigada e vigilância

5) Após o preenchimento do RC será
necessário assinar o Documento com a
sua senha de acesso ao SFCC.
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Brigada e vigilância

6) Com a assinatura do seu RC o SFCC
entrar em modo de envio do documento
ao Processo SEI designado para
armazenamento desses relatórios, o que
será finalizado ao se clicar no comando
de envio, observando-se que, o SEI já
deverá estar aberto para conexão das
duas plataformas (SFCC e SEI).

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Brigada e vigilância

7) O SFCC irá apresentar uma caixa de
argumentação se o executor tem certeza
de que realmente quer enviar o relatório,
pois, após o envio, não será mais
possível sua edição.



20/10/2025

40

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Brigada e vigilância

8) Após o envio o executor poderá ter
acesso ao seu relatório pelo próprio
SFCC, como pelo Processo SEI para
onde seu RC foi encaminhado, os quais
tem acesso, ver imagem ao lado.

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contratos	corporativos	de	
Limpeza,	conservação	e	asseio	
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Limpeza, conservação e asseio

Setor responsável: Diretoria de Controle de Contratos de Serviços Gerais -
DCOSEG/COESG/UNGECE/SUCORP/SEEC.

Contatos: (61) 3414.6136 / 98376-0274 e dcoseg@economia.df.gov.br.

Contratadas: Global Serviços e Comércio, Interativa Facilities, Soluções
Serviços Terceirizados e Real JG Facilities.

Total de órgãos atendidos: 69 órgãos ou entidades atendidos, abrangem uma
área de mais de 4 milhões de metros quadrados, distribuídos entre as mais de
707 localidades.

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato	corporativo	de	
Estágio
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Estágio

Setor responsável: Diretoria de Execução de Contratos de Estágio -
DIEST/CCET/UNGECE/SUCORP/SEEC.

Contato: (61) 3313-8118 / 98376-0234.

Contratada: Centro de Integração Empresa-Escola - CIEE.

Total de órgãos atendidos: 73 (setenta e três).

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contrato corporativo: Estágio

⮚ Intermediação entre estudantes, instituições de ensino e órgãos
públicos ou privados;

⮚ Agente de integração: Entidade que auxilia na intermediação entre
estudantes, instituições de ensino e concedentes de estágio, assegurando
que as normas legais sejam cumpridas e que o estágio seja uma
experiência educativa enriquecedora;

⮚ Estagiário: Estudante que atual em uma empresa para começar a
desenvolver atividades relacionadas à sua área de formação;

⮚ Supervisor de estágio: Profissional que orienta, acompanha e avalia o
desempenho do estagiário.
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contratos corporativos: Limpeza, conservação e asseio / Estágio

1) Para iniciar o preenchimento do relatório circunstanciado do tipo Limpeza ou Estágio, devem ser
feitos os seguintes procedimentos:
Realizar a pesquisa pela localidade e mês/ano, e clicar no botão "Buscar".
Obs.: O sistema exibe somente os 6 últimos meses no campo "Mês/Ano".

2) Para iniciar o preenchimento da parte 1, basta clicar na opção "Preencher Agora" da parte 1 do
contrato que deseja preencher.

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Contratos corporativos: Limpeza, conservação e asseio / Estágio

3) Parte 1 do relatório circunstanciado

3.1) Sobre a localidade - Se o endereço exibido no topo da tela está correto;
- Caso a resposta seja negativa, o sistema irá disponibilizar campos para preenchimento do CEP,
Endereço e Complemento corretos;
- Essas informações serão enviadas para validação da Comissão executora do contrato.

3.2) Capacitação em Execução de Contratos - Se a data da última capacitação está correta;
- Caso a resposta seja negativa, o sistema irá disponibilizar um campo para preenchimento da Data
correta;
- Essas informações serão enviadas para validação da Comissão executora do contrato.

3.3) Preenchimento da quantidade de postos - Campo destinado para informar a quantidade de
postos e a quantidade de funcionários do contrato;
Após informar os dados, deve-se clicar na opção "Próximo".
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

As telas mostram de forma exemplificada os
preenchimentos da Parte 1, continuação a
seguir.

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

A próxima etapa são exibidos os seguintes campos:
1. Da Execução - Fornecimento de materiais - Se o fornecimento de materiais foi feito de acordo com as
especificações;
- Caso a resposta seja negativa, o sistema irá disponibilizar campo para preenchimento do valor da Glosa;

2. Da Execução - Uniforme - Se o fornecimento de uniformes foi feito de acordo com as especificações;
- Caso a resposta seja negativa, o sistema irá disponibilizar campo para preenchimento da quantidade em
desacordo;

3. Da Execução - Uniforme: Capa de Chuva - Se o fornecimento de capa de chuva foi feito de acordo com as
especificações;
- Caso a resposta seja negativa, o sistema irá disponibilizar campo para preenchimento da quantidade em
desacordo;

4. Da Execução - Uniforme: Protetor Solar - Se o fornecimento de protetor solar foi feito de acordo com as
especificações;
- Caso a resposta seja negativa, o sistema irá disponibilizar campo para preenchimento da quantidade em
desacordo;

5. Da Execução - Assiduidade - Se os funcionários compareceram corretamente aos postos de serviço;
- Caso a resposta seja negativa, o sistema irá disponibilizar campos para preenchimento do CPF, Nome,
Quantidade de Faltas, Atraso em minutos e posto do funcionário;

6. Outras Observações (Opcional) - Campo destinado para preenchimento das outras observações sobre o
contrato;

S
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Fim da parte 1 do relatório
circunstanciado

A partir desse momento, todos os
campos preenchidos foram salvos, os
dados não serão perdidos e ainda
podem ser editados. Para saber como
editar deve ser acessado o item "Edição
do relatório".

Após a finalização da parte 1 do
relatório, o sistema direciona o usuário
para a tela de preenchimento da parte 2
do relatório circunstanciado.
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

4) Parte 2 do relatório circunstanciado apresenta os seguintes campos:
4.1) Cláusulas para avaliação da qualidade dos serviços de limpeza - Campo destinado para indicação de
cumprimento ou não das cláusulas do contrato;
- Caso a resposta seja negativa, o sistema irá disponibilizar um campo para preenchimento da Justificativa;
4.2) Observações finais - Sugestões (Opcional) - Campo destinado para preenchimento das sugestões
sobre o contrato;
4.3) Observações finais - Reclamações (Opcional) - Campo destinado para preenchimento das reclamações
sobre o contrato;
4.4) Observações finais - Substituição (permanente) Previamente Acordada (Opcional) - Campo destinado
para preenchimento da substituição previamente acordada do contrato;
4.5) Nível de satisfação - Campo destinado para indicação do nível de satisfação do contrato;
4.6) Caso a resposta seja menor do que 10, o sistema irá disponibilizar um campo para preenchimento da
Justificativa.
Anexos:
- Atesto - Campo destinado para enviar um arquivo no formato .PDF de até 1MB;
- Planilha de Materiais - Campo destinado para enviar um arquivo no formato .PDF de até 1MB.

Após o preenchimento dos campos deve ser pressionado o botão "Salvar Parte 2".

Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)
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Sistema	de	Fiscalização	de	Contratos	
Corporativos	(SFCC)

Posteriormente a parte 2 do relatório
será salva e o sistema irá redirecionar o
usuário para a lista de contratos.
Momento em que deverá ser feita uma
leitura integral do arquivo (pdf) antes
do envio para o SEI, para tal, o usuário
deverá seguir os passos contidos em
"Visualização do relatório". Após a
leitura, se houver necessidade de edição,
o usuário deverá seguir os passos
contidos em "Edição do relatório".
Quando o relatório circunstanciado
(pdf) estiver revisado e sem necessidade
de correção, o usuário deverá seguir os
passos contidos em "Envio do relatório".

Obrigado!

"Raciocinie imparcialmente e nada aceita sem entender. Se não compreende alguma coisa,
não a rejeite imediatamente. Procure estudar profundamente o assunto. Não se conforme
com a pior das escravidões, que é a mental. Nascemos para ser livres e só seremos
quando raciocinarmos livremente.” Henrique José de Souza

Daniel Figuerôa Bretas

daniel.bretas@economia.df.gov.br
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